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Fortaleza, 25 de maio de 2020.
Ofício nº. ______/2020-CDDA

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DOS ANIMAIS
AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
Exmo. Sr. Procurador-Geral De Justiça Do Estado Do Ceará
Dr. Manuel Pinheiro Freitas
Rua Assunção, 1100 - 
Bairro: José Bonifácio
Fortaleza - Ceará
Assunto: Pedido de investigação de fakes news e discurso de ódio pela internet.
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ceará,
Com os cumprimentos de estilo, a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Ceará, representada neste ato por seu Presidente advogado José Erinaldo Dantas Filho, OAB/CE nº 11.200, por sua Vice-presidente e Coordenadora Geral das Comissões advogada Ana Vládia Martins Feitosa, OAB/CE 17.551, juntamente com a Comissão de Defesa dos Direitos dos Animais da OAB/CE, vêm, com o costumeiro e sempre merecido respeito, com respaldo na Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB), expor e ao final requerer o que se segue:
A Comissão de Defesa dos Direitos dos Animais – CDDA tem como principal objetivo promover a conscientização sobre o bem-estar dos animais domésticos e silvestres, por meio de campanhas educativas realizadas e produzidas para protegê-los e ampará-los, assim como proceder à fiscalização da legislação de proteção aos animais e ao acompanhamento de políticas públicas voltadas à sua proteção.

Entendemos que é de interesse da sociedade cearense que os animais recebam tratamento adequado e sejam tratados com dignidade. Nesse contexto, é crucial contar com o apoio e a indispensável cooperação do Ministério Público do Estado do Ceará.
Ressaltamos, ainda, que a Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 225, § 1º, inciso VII, que incumbe à coletividade defender e preservar o meio ambiente, protegendo a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
 Assim, considerando-se tais argumentos, a Comissão de Defesa dos Direitos dos Animais – CDDA da Ordem dos Advogados do Brasil, secção Ceará, vem informar sobre veiculação de fake news e discurso de ódio pela internet. 
No dia 21/05/2020, foi amplamente veiculado pela imprensa do Estado notícia sobre uma decisão judicial que tratar da criação de um Local para Acolhimento Institucional de Animais no Estado do Ceará. A decisão é resultado de um processo judicial movido pela ONG Deixa Viver, onde as advogadas da Comissão atuaram.

As motivações para a judicialização foram os números alarmantes de animais abandonados no Ceará – já são mais de 60 mil apenas em Fortaleza –, somados aos obstáculos encontrados diariamente para solucionar crimes de maus-tratos a animais, em razão da inexistência de local para a Polícia Civil levá-los após o recebimento das denúncias.
Nesse contexto urgente e alarmante, ONGs de proteção animal e sociedade civil utilizam recursos próprios, mobilizando-se para amenizar a problemática. No entanto, entendemos que esta é uma obrigação do Poder Público.
Ao contrário do que vem sendo falsamente propagado, a sentença não permite a eutanásia dos animais abandonados, na medida em que esta prática, por parte do Poder Público, é vedada pela Lei de Crimes Ambientais e por precedentes dos tribunais brasileiros.
Vale ressaltar que a casa de acolhimento estabelecida na sentença não é um abrigo público, onde os animais seriam depositados e acumulados. É, na verdade, um lar temporário, onde os animais poderão ser cuidados e tratados por equipe profissional, por meio de vacinação e atendimento veterinário gratuitos, até estarem prontos para serem disponibilizados à adoção responsável.
Por fim, é importante mencionar que tal sentença foi uma conquista histórica para o Ceará e, a partir desse momento, a Comissão de Defesa dos Direitos dos Animais da OAB/CE iniciará articulação com o Estado e a sociedade civil, a fim de que a implementação da casa de acolhimento ocorra da melhor forma possível.
Porém, no dia 22/05/2020, a ONG APA – Anjos da Proteção Animal iniciou o compartilhamento de discurso de ódio e fakes news sobre a referida decisão, que é de conhecimento e acesso público, em suas redes sociais e grupos de Whats App, difamando, caluniando e injuriando a ONG Deixa Viver e esta Comissão.

Ainda, criou-se uma petição online, no site www.secure.avaaz.org, acusando a ONG Deixa Viver e a Comissão da OAB/CE a incentivar o que chamou de “holocausto animal”:
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Dessa forma, solicitamos a investigação dos crimes ora apontados, mediante o envio de toda a documentação comprobatória colhida, com o objetivo de deter e responsabilizar os autores.
Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos, através da presidente desta Comissão, Drª. Lucíola Maria de Aquino Cabral no telefone: (85) 99998.4371 e pelo e-mail: cddaoabce@gmail.com.
Atenciosamente,

José Erinaldo Dantas Filho
 Presidente da OAB/CE

Ana Vládia Martins Feitosa
Coordenadora Geral das Comissões

Vice-Presidente da OAB/CE

Lucíola Maria de Aquino Cabral

Presidente da Comissão de Defesa 
dos Direitos dos Animais da OAB/CE
4/4

